
Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

LEI COMPLE MENTAR Nº. 009, DE 27 DE DEZE MBRO DE 2018. 

DENOMINADA CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

MUN ICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

SOBRE A CONTRIBUIÇÃO ECONÔMICA PARA O 

CUSTEIO DO SERVIÇO DE IL UM INAÇÃO 

PÚBLICA - COSIP. 

O PREFE ITO MU IC IP A L DE MAREC HAL FLORI ANO, ESTA DO DO ES PÍRITO 

SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte lei: 

Art. 1° - O arti go 16 1, da Lei M unicipal nº. 488, de 23 de dezembro de 2003, denominado 

Códi go Tributári o Muni cipal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A rt. 161 - Fica instituída a Contribuição para Custeio dos Serviços 

de Iluminação Pública - COSIP. destinada a custear os serviços de 

operação. manutenção e expansão do s istema de iluminação pública 

do .Município de 1'vfarechal Floriano . .. 

§ 1° Defin e como iluminação públi ca, para fi ns de destinação da receita da COS IP , o 

fo rnecimento de iluminação para ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subte1Tâneas, 

jardins, vias, estradas, passarelas, si nalização semafórica, sinali zação de fa ixa de pedestres, 

abrigos de usuários de transporte público , praças esportivas, e outros logradouros de domínio 

público, de uso comum e li vre acesso, de responsabilidade da pessoa juríd ica de direito 

públi co ou por esta delegada medi ante concessão ou permi ssão. 

§ 2º A receita da COSIP será prioritari amente destinada à reali zação de estudos de 

viabil idade, investi mentos e prestação dos serviços inerentes à rede inteligente de il uminação 

públ ica muni cipal, dentro do conceito de cidade inteligente, sustentável e humana. 

§ 3º Entende-se por rede inteli gente de ilum inação públi ca mun icipal a infraes trutura de 

has tes e luminári as e de comunicação de dados e info rm ações li gada ao sistema muni ci 

iluminação pública, para tráfego de telemetria, dados de medi ção, senso res e in fo nna 

telegestão, de util idade para o provimento dos serviços de iluminação pública e 
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serviços e utilidades públi cas locais, impl antados com vistas à transformação do Município 

em cidade inteligente, sustentável e humana, por meio de tecnologias de info rm ação e 

comunicação. 

§ 4º A contribui ção de iluminação públi ca é devida e obri gatóri a, instituída como tributo 

não vincul ado à ati vidade estatal especifi ca d irigida ao contribuinte. 

§ 5° São considerados contribu intes para os fi ns desta lei, todos aqueles que utili zam o 

serviço públ ico com natureza uti universi, excepcionadas as previsões legais. 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi cação, revogadas as di sposições em 

contrario. 

Registra-se, Publi ca-se e C umpra-se. 

Marechal Flori ano/ES , 27 de Dezembro de 20 18. 

~ 
JOAO CARLOS LORENZON I 

Prefeito Municipal 
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Câmara 91/_unicipa{ de 9W_arecfia{ P{oriano 

EXERCÍCIO: 2018 

AUTÓGRAFO Nº - 94 

Estado do Espírito Santo 

ILEI Nº ---------

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº -003 DATA / / ---------

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL FLORIANO, ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS E TOMANDO CONHECIMENTO DO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 003/2018 DE AUTORIA 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUE ALTERA A LEI 

MUNICIPAL Nº. 488, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003, 

DENOMINADA CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS SOBRE A CONTRIBUIÇÃO 

ECONÔMICA PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA - COSIP. 

APROVA: 

Art. 1 º - O artigo 161 , da Lei Municipal nº. 488, de 23 de dezembro de 2003 , denominado Código 

Tributário Municipal , passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 161 - Fica instituída a Contribuição para Custeio dos Serviços de 

Iluminação Pública - COSJP, destinada a custear os serviços de operação, 

manutenção e expansão do sistema de iluminação pública do Município de 

Marechal Floriano. " 

§ 1 ºDefine como iluminação pública, para fins de destinação da receita da COSIP, o fornecimento 

de iluminação para ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas. jardins. vias. estradas. 

passarelas, sinalização semafórica, sinalização de faixa de pedestres, abrigos de usuários de 

transporte público. praças esportivas, e outros logradouros de domínio público. de uso comum e 

livre acesso, de responsabilidade da pessoa jurídica de direito público ou por esta delegada 

mediante concessão ou permissão . 

§ 2º A receita da COSIP será prioritariamente destinada à realização de estudos de viabilidade, 

investimentos e prestação dos serviços inerentes à rede inteligente de iluminação pública 

municipal , dentro do conceito de cidade inteligente, sustentável e humana. 
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§ 3° Entende-se por rede inteligente de iluminação pública municipal a infraestrutura de hastes e 

luminárias e de comunicação de dados e informações ligada ao sistema municipal de iluminação 

pública, para tráfego de telemetria, dados de medição, sensores e informações de telegestão, de 

utilidade para o provimento dos serviços de iluminação pública e outros serviços e utilidades 

públicas locais, implantados com vistas à transformação do Município em cidade inteligente, 

sustentável e humana, por meio de tecnologias de informação e comunicação . 

§ 4º A contribuição de iluminação pública é devida e obrigatória, instituída como tributo não 

vinculado à atividade estatal especifica dirigida ao contribuinte. 

§ 5º São considerados contribuintes para os fins desta lei , todos aqueles que utilizam o serviço 

público com natureza uti universi, excepcionadas as previsões legais. 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Câmara Municipal de Marechal Floriano, 12 de Dezembro de 2018. 

Cezar Tade~hi Junior 
Secretário 
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